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PROCESSO($) ADMINISTRATIVO($): nº 0569/2026 

- PREÂMBULO -

AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO 

POR DISPENSA DE LICITAÇÃO- 023/2026-

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPERUNA, doravante denominada simplesmente C.M.I, 
pessoa jurídica de direito público interno, localizado à Praça Getúlio Vargas, nº 94 - 3º 
andar - Centro - cep: 28300-000, através do Departamento de Licitações, TORNA 
PÚBLICO para conhecimento de quantos possam interessar, que receberá, dos dias 
20/08/26 a 24/08/26, até às 17h (dezessete horas), por meio do endereço eletrônico: 
licitacaocmitaperuna@gmail.com, a PROPOSTA COMERCIAL e a DOCUMENTAÇÃO DA(S) 
PESSOA($) JURÍDICA($) INTERESSADA($), obedecidas as condições fixadas neste aviso e 
anexos, que o integram e o complementam. 

1 - DO OBJETO: 

O objeto do presente AVISO é tornar público o interesse da administração municipal na 
Contratação de instituição sem fins lucrativos, incumbida regimental ou estatutariamente 
da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, com inquestionável 
reputação ética e profissional, para a prestação de serviços técnicos especializados de 
planejamento, organização, elaboração de provas, logística e execução do Concurso 
Público para provimento de cargos de nível médio e superior do quadro de pessoal da 
Câmara Municipal de ltaperuna/RJ, conforme especificações constantes do Termo de 
Referência. 

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

O presente procedimento de contratação direta fundamenta-se exclusivamente no Artigo 
75, inciso XV, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Nova Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos), combinado com o Artigo 75, § 3º do mesmo diploma legal, 
bem como, Resolução Nº 1.747, de 20 de fevereiro de 2024 em âmbito da Câmara 
Municipal de ltaperuna. Os preceitos do artigo 37 da Constituição Federal, Lei Orgânica e 
demais legislações aplicáveis, no que couber. 

3- DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO:

3.1. Poderão apresentar proposta comercial e documentação de habilitação as pessoas 
jurídicas de direito privado sem fins lucrativos que preencham cumulativamente os 
seguintes requisitos: 
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no Estado do Rio de Janeiro: 

a) Certidão de Regularidade Tributária Estadual (SEFAZ/RJ): Certidão Negativa de

Débitos (CND) ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa (CPEN) referente aos

tributos estaduais administrados, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda do

Rio de Janeiro;

b) Certidão de Regularidade da Dívida Ativa do Estado (PGE/RJ): Certidão Negativa

de Débitos em Dívida Ativa ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa, expedida

pela Procuradoria-Geral do Estado do Rio de Janeiro para fins de participação em

licitações e contratações públicas.

7.2.3.3.2. Para proponentes sediados em outros Estados da Federação: 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede ou domicílio da

instituição, mediante a apresentação da(s) certidão(ões) emitida(s) pelo(s) órgão(s)

estadual(is) competente(s).

b) Caso o estado de sede do proponente exija a comprovação de regularidade fiscal

e de dívida ativa por meio de órgãos distintos (a exemplo da Secretaria de Fazenda e

da Procuradoria-Geral do Estado), deverão ser apresentadas ambas as certidões

correspondentes.

7.2.3.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS}; 

7.2.3.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), comprovando a regularidade 

perante a Justiça do Trabalho. 

7.2.4 - Declarações Complementares:

7.2.4.1. Declaração de inexistência de fatos impeditivos e de cumprimento do art. 7º, 

XXXIII, da Constituição Federal (trabalho de menores).

7.3. o e-mail deverá 

licitacaocmitaperuna@gmail.com, 

"ASSUNTO" os seguintes dizeres: 

ser encaminhado ao endereço oficial 

devendo constar obrigatoriamente no campo 

"DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 023/2026 - [NOME DA INSTITUIÇÃO] - 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0569/2026". 

7.4. As propostas e documentos recebidos após o prazo fixado no preâmbulo deste Aviso 

serão automaticamente desconsiderados, ressalvados os casos de prorrogação expressa 

por ato fundamentado da Administração. 
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ANEXO II  PROPOSTA DE PREÇOS - MODELO 
(Papel timbrado da empresa) 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

DADOS DA EMPRESA: 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Nº.: Bairro: 
CEP: 
Conta bancária: 
Banco: Agência: Conta Corrente: 

 

PROPOSTA: 

FORMAÇÃO EXIGIDA 
PARA O CARGO 

QUANTIDADE 
ESTIMADA DE 
CANDIDATOS 

COM INSCRIÇÕES 
HOMOLOGADAS 

VALOR DE 
CADA 

INSCRIÇÃO* 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO DE 

INSCRIÇÕES 

Contratação de serviços 
especializados para a 
organização, planejamento e 
realização de Concurso Público 
para preenchimento de vagas de 
cargos de provimento efetivo, de 
nível médio e superior, do 
quadro de pessoal da Câmara 
Municipal de Itaperuna. Cargo 
com Nível Médio / Técnico 

240 candidatos R$  R$  

Contratação de serviços 
especializados para a 
organização, planejamento e 
realização de Concurso Público 
para preenchimento de vagas de 
cargos de provimento efetivo, de 
nível médio e superior, do 
quadro de pessoal da Câmara 
Municipal de Itaperuna.Cargo 
com Nível Superior 

100 candidatos R$  R$  

VALOR TOTAL GLOBAL PROPOSTO R$ 

 
(O critério de julgamento é o de menor valor total global proposto) 
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Local e data: / /   

Observações: 
1 - Deverão estar integrados no valor das inscrições todas as despesas direitas ou 
indiretas, impostos, seguros, contratação de equipe, inclusive as taxas bancárias para 
emissão de boletos de inscrição ou quaisquer outras despesas que possam incidir 
sobre gastos das proponentes, como exemplo: correspondências postais, publicações 
na imprensa oficial e jornais de grande circulação, além dos custos com os candidatos 
cujas inscrições são isentas de pagamento, tendo custo zero para a CONTRATANTE. 

2 -  O prazo de validade da Proposta deverá ser de no mínimo sessenta (60) dias. 

* O valor máximo a ser cotado para cada inscrição está descrito no Termo de 
Referência. 
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MINUTA DE CONTRATO Nº xxxx/2026 
 

 

PROCESSO Nº 569/2026  

 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XXX/2026 

 
 

CONTRATO CELEBRADO PELA CAMARA MUNICIPAL DE 
I T A P E R U N A / R J  E  _________, QUE TEM POR 
OBJETO A CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO SEM FINS 
LUCRATIVOS, INCUMBIDA REGIMENTAL OU 
ESTATUTARIAMENTE DA PESQUISA, DO ENSINO OU DO 
DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL, COM INQUESTIONÁVEL 
REPUTAÇÃO ÉTICA E PROFISSIONAL, PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE PLANEJAMENTO, 
ORGANIZAÇÃO, ELABORAÇÃO DE PROVAS, LOGÍSTICA E 
EXECUÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE 
CARGOS DE NÍVEL MÉDIO E SUPERIOR DO QUADRO DE 
PESSOAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPERUNA/RJ, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

 
 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPERUNA, com sede administrativa localizada a Praça Getúlio Vargas, 

Nº 94, 3º andar, Centro, CEP: 28300-000 – Itaperuna/RJ, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 30.407.753/0001-87, representado pelo Sr. Presidente PAULO CESAR 

DA SILVA, brasileiro, casado,  RG Nº 082716721 IFP/RJ, CPF Nº 00732838789, residente e domiciliado 

à Rua Primeiro de Maio, nº738, bairro Niterói, Itaperuna/RJ, doravante denominada CONTRATANTE, 

e a empresa XXXX, inscrita no CNPJ de nº XXXX, situada na Rua XXXX, Bairro XXXX, XXXX, aqui 

denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo XXXX, portador da carteira 

de identidade nº XXXX e inscrito no CPF sob o nº XXXX, têm entre si justo e avençado, e celebram o 

presente Contrato cujo objeto se dá através da Contratação de instituição sem fins lucrativos, 

incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento 

institucional, com inquestionável reputação ética e profissional, para a prestação de serviços técnicos 

especializados de planejamento, organização, elaboração de provas, logística e execução do Concurso 

Público para provimento de cargos de nível médio e superior do quadro de pessoal da Câmara 

Municipal de Itaperuna/RJ, conforme especificações constantes do Termo de Referência, no Artigo 

75, inciso XV, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos 
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Administrativos), bem como, Resolução Nº 1.747, de 20 de fevereiro de 2024 em âmbito da Câmara 

Municipal de Itaperuna. Os preceitos do artigo 37 da Constituição Federal, Lei Orgânica e demais 

legislações aplicáveis, no que couber, mediante as cláusulas e condições adiante: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
1.1. O objeto do presente Contrato é a Contratação de instituição sem fins lucrativos, incumbida 

regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, com 

inquestionável reputação ética e profissional, para a prestação de serviços técnicos especializados de 

planejamento, organização, elaboração de provas, logística e execução do Concurso Público para 

provimento de cargos de nível médio e superior do quadro de pessoal da Câmara Municipal de 

Itaperuna/RJ, conforme especificações constantes do Termo de Referência.  

 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;  

1.2.2. A Proposta da CONTRATADA, que, em caso de divergência com as condições estabelecidas neste 

Contrato e nos demais instrumentos anexos, cederá àquelas; e  

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

1.3. Havendo qualquer divergência entre as disposições deste instrumento e dos seus Anexos, como 

o Termo de Referência, prevalecerá o disposto no presente Contrato. 

 

CLÁSULA SEGUNDA - DA FINALIDADE PÚBLICA A SER ATENDIDA 

2.1 - Realização de concurso público para provimento de cargos efetivos da Câmara Municipal de 

Itaperuna, com aplicação de provas objetivas(múltipla escolha). 

 

 

CLÁSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1  O prazo de vigência do Contrato é de 12 (doze) meses, contado da divulgação no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP).  

3.2  O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, sem prejuízo da formalização adequada, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, na forma do art. 111 da Lei nº 

14.133/2021, caso em que deverá o CONTRATANTE providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o Contrato, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da CONTRATADA, previstas 

neste instrumento. 
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CLÁUSULA QUARTA - EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS 

4.1 - O modelo de gestão e a fiscalização, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 

observação e recebimento se submetem ao disposto no Termo de Referência anexo a este Contrato.  

4.2  O regime de contratação/execução será de empreitada por preço global (inciso XXIX do art. 6º da 

Lei nº. 14.133/2021).  

4.3  A execução do contrato iniciará a partir do termo de ordem de início.  

4.4 Ficam designados como fiscais e gestor do contrato os seguintes serventuários:  

4.1  Fica designada como fiscal administrativa a serventuária Soraya Silva Felizardo Cândido Membro 

da Comissão Especial do Concurso Portaria nº16/2026 Matrícula nº 2068-0/1 

4.2   Fica designado como gestor do contrato o serventuário Celso Nunes de Oliveira Presidente da 

Comissão Especial do Concurso Portaria nº 16/2026 Matrícula nº 40350-4/1. 

 
CLÁUSULA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO 

 
5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA REMUNERAÇÃO E MODELO DE PAGAMENTO 
 
6.1. A presente contratação não acarretará qualquer ônus orçamentário direto ou desembolso 
financeiro com recursos próprios para a CONTRATANTE, sendo a CONTRATADA remunerada 
exclusivamente pelo produto da arrecadação das taxas de inscrição pagas pelos candidatos 
participantes do Concurso Público. 
 
6.2. O valor da taxa de inscrição por candidato, para cada nível de escolaridade (médio e superior), será 
aquele fixado no Edital do Concurso Público, respeitados os limites e estimativas constantes do Termo 
de Referência. 
 
6.3. A liberação/disponibilização dos valores arrecadados a título de taxa de inscrição em favor da 
CONTRATADA ocorrerá de forma vinculada e fracionada, em estrita observância ao cumprimento do 
cronograma de etapas do certame, conforme estipulado a seguir: 
 
  I – 1ª PARCELA: Corresponda a 50% (cinquenta por cento) do valor total arrecadado com as inscrições 
pagas, a ser liberado em até 2 (dois) dias úteis após o encerramento definitivo das etapas de inscrição, 
análise de pedidos de isenção e julgamento dos recursos a elas atinentes, mediante a apresentação de 
relatório circunstanciado contendo a quantificação consolidada de candidatos inscritos e homologados; 
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  II – 2ª PARCELA: Correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor total arrecadado com as 
inscrições pagas, a ser liberado em até 2 (dois) dias úteis após a efetiva aplicação das provas objetivas 
e a entrega do relatório oficial de presença e classificação preliminar dos candidatos; 
 
  III – 3ª PARCELA: Correspondente aos 25% (vinte e cinco per cento) restantes do valor total arrecadado 
com as inscrições pagas, a ser liberado em até 2 (dois) dias úteis após a publicação do resultado final 
definitivo e a devida homologação do Concurso Público pela CONTRATANTE. 
 
6.4. Os valores auferidos com as taxas de inscrição abrangem a cobertura integral de todos os custos 
diretos e indiretos para a perfeita execução do objeto, incluindo elaboração de provas, logística, 
pessoal, encargos sociais, trabalhistas, tributários, materiais e quaisquer outras despesas necessárias, 
não cabendo à CONTRATADA o direito a qualquer complementação financeira por parte da 
CONTRATANTE caso o número de inscritos seja inferior ao estimado. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – OPERACIONALIZAÇÃO E REPASSE DA ARRECADAÇÃO 
 
7.1. A arrecadação das taxas de inscrição será realizada por meio de guia de recolhimento ou boleto 
bancário emitido em conta corrente específica, cuja titularidade e gestão operacional deverão 
observar o modelo estabelecido no Termo de Referência. 
 
7.2. Na hipótese de a arrecadação ser efetuada em conta mantida ou controlada pela 
CONTRATANTE, os repasses dos percentuais devidos à CONTRATADA serão efetuados via 
transferência bancária para a Conta Corrente nº [XXXXX], Agência [XXXX], Banco [XXXX], de 
titularidade da CONTRATADA, nos exatos prazos e proporções fixados no item 6.3 da Cláusula 
Sexta. 
 
7.3. Caso a arrecadação seja realizada diretamente em conta da CONTRATADA, esta ficará obrigada 
a manter retida a parcela vincenda dos valores recebidos, efetuando o cômputo da sua 
remuneração somente à medida que as etapas previstas no item 6.3 forem concluídas e atestadas 
pela fiscalização do contrato. 
 
7.4. Cada liberação de parcela da remuneração será precedida da emissão e apresentação, por parte 
da CONTRATADA, da respectiva Nota Fiscal ou Fatura correspondente ao valor exato da etapa 
liberada, acompanhada dos relatórios comprobatórios da fase executada. 
 
7.5. O ateste da prestação dos serviços e a autorização para a liberação das parcelas da arrecadação 
serão realizados pelo Gestor do Contrato, sendo vedada a atestação pelo Ordenador de Despesas. 
 
7.6. Para a efetivação de cada repasse/liberação, a CONTRATADA deverá comprovar a manutenção 
de todas as condições de habilitação e regularidade fiscal, social e trabalhista exigidas na 
contratação, mediante consulta aos cadastros oficiais (SICAF, CEIS, CNEP, CNDT e Certidões 
Negativas de Débitos). 
 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PODER LEGISLATIVO DE ITAPERUNA 
Praça Getulio Vargas, nº 94 – 3º andar – Centro – CEP: 28300-000 
Telefax: (22) 3824 1263 – Itaperuna -RJ 

Site:www.itaperuna.rj.leg.br   /   E-mail: camara@itaperuna.rj.leg.br 

 
 

  

PODER LEGISLATIVO DE ITAPERUNA 
Praça Getúlio Vargas, Nº 94, 3º andar, centro, Itaperuna/RJ CEP.: 28.300-000  E-mail:camaraitaperuna@gmail.com 
www.itaperuna.rj.leg.br 

7.7. Constatada qualquer irregularidade na documentação de habilitação ou descumprimento de 
etapa executiva, a liberação da parcela correspondente da arrecadação ficará sobrestada até a 
integral regularização por parte da CONTRATADA, não incidindo qualquer encargo, juro ou 
atualização monetária em desfavor da CONTRATANTE durante o período de sobrestamento. 
 
7.8. Havendo isenção de taxa de inscrição concedida a candidatos nos termos da legislação vigente 
e do Edital, tais isenções não gerarão para a CONTRATANTE o dever de ressarcimento ou 
complementação financeira à CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

 

8.1. Tendo em vista a natureza do objeto e o prazo estimado para a execução integral do Concurso 

Público, o preço fixado e o modelo de remuneração por arrecadação de taxas de inscrição são 

irreajustáveis pelo período de até 1 (um) ano, contado da data da apresentação da proposta ou do 

orçamento estimado.  

 

8.2. Caso o cronograma de execução do Concurso Público se estenda excepcionalmente por prazo 

superior a 12 (doze) meses, sem que haja culpa da CONTRATADA, os valores decorrentes da 

contratação poderão ser reajustados mediante a aplicação da variação acumulada do Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), referente ao período excedente à anualidade.  

 

8.3. O pedido de reajuste deverá ser formulado expressamente pela CONTRATADA durante a vigência 

do Contrato e antes da formalização do aditivo de prorrogação do cronograma, sob pena de preclusão 

lógica e do direito ao reajustamento. 

 

8.4. O reajuste previsto no item 8.2 aplica-se estritamente às etapas executivas e obrigações do 

certame que venham a ser efetivamente realizadas após o atingimento do interregno anual.  

 

8.5. Eventuais variações no custo dos insumos, serviços logísticos, bancários ou de pessoal ocorridas 

dentro do prazo normal de execução do certame não darão direito a reajustamento, correndo 

integralmente à conta do risco da CONTRATADA.  
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8.6. A irreajustabilidade prevista no item 8.1 não impede que as partes pleiteiem a recomposição do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato nas hipóteses imprevisíveis, de força maior, caso fortuito 

ou fato da administração, nos termos da alínea “d” do inciso II do art. 124 da Lei Federal nº 

14.133/2021, mediante comprovação documental dos impactos nos custos da organização do certame. 

 

CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
9.1  São obrigações do CONTRATANTE: 
 
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 
Contrato e seus anexos. 
 
9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.1.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no todo ou em 
parte, às suas expensas. 
 
9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pela 
CONTRATADA. 
 
9.1.5. Comunicar à CONTRATADA para que emita Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da 
execução do objeto, com vistas à liquidação e pagamento, no caso de divergência acerca do 
cumprimento das obrigações assumidas, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 
143 da Lei n. 14.133/2021. 
 
9.1.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidas no presente Contrato. 
 
9.1.7. Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial das obrigações 
contratuais, na forma prevista na lei e neste Contrato. 
 
9.1.8. Dar ciência à Assessoria Jurídica do órgão, com vistas a adoção de eventuais medidas 
judiciais, em caso de descumprimento de obrigações pela CONTRATADA. 
 
9.1.9. Emitir decisão fundamentada sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 
9.1.9.1. O CONTRATANTE terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PODER LEGISLATIVO DE ITAPERUNA 
Praça Getulio Vargas, nº 94 – 3º andar – Centro – CEP: 28300-000 
Telefax: (22) 3824 1263 – Itaperuna -RJ 

Site:www.itaperuna.rj.leg.br   /   E-mail: camara@itaperuna.rj.leg.br 

 
 

  

PODER LEGISLATIVO DE ITAPERUNA 
Praça Getúlio Vargas, Nº 94, 3º andar, centro, Itaperuna/RJ CEP.: 28.300-000  E-mail:camaraitaperuna@gmail.com 
www.itaperuna.rj.leg.br 

para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
 
9.1.10. Responder aos eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômicofinanceiro 
efetuados pela CONTRATADA no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias úteis, admitida a 
prorrogação motivada, uma única vez, por igual período. 
 
9.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, na forma do § 4º do art. 137 da Lei n. 
14.133/2021. 
 
9.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
9.1.13. O presente Contrato não configura vínculo empregatício entre os trabalhadores, ou 
sócios da CONTRATADA e o CONTRATANTE. 
 
9.1.14. Atender às demais obrigações estabelecidas no Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

10.1. A CONTRATADA deverá cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
10.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do Contrato. 
 
10.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade. 
 
10.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do Contrato ou autoridade 
superior (inciso II do art. 137 da Lei nº. 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados. 
 
10.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste Contrato, fornecendo osmateriais,equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
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10.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, de acordo com as peculiaridades do caso 
concreto, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
 
10.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com a 
Lei nº. 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia o valor correspondente aos danos sofridos. 
 
10.1.6. Não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou 
de agente público que atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, nos termos do parágrafo único 
do art. 48 da Lei nº. 14.133/2021. 
 
10.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do Contrato, até o dia trinta (30) do mês seguinte ao da prestação dos serviços, 
os seguintes documentos:  
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas do domicílio ou sede da 
CONTRATADA; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
10.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
Contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do Contrato. 
 
10.1.9. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
 
10.1.10. Prestar esclarecimentos ou informações solicitados pelo CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
 
10.1.11. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
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pessoas ou bens de terceiros. 
 
10.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do Contrato. 
 
10.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
 
10.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do serviço, de 
acordo com os documentos anexos a este instrumento. 
 
10.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, na forma do inciso XXXIII do art. 
7º da Constituição Federal. 
 
10.1.16. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação. 
 

10.1.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do Contrato. 
 
10.1.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja suficiente para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados na alínea “d”, inciso II do art. 124 da Lei nº. 14.133/2021. 
 
10.1.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE. 
 
10.1.20. A CONTRATADA se compromete a garantir que todos os seus fiscais e prepostos 
designados para atuação junto à execução contratual estejam devidamente identificados, 
sendo obrigatório o uso de uniforme padronizado e personalizado com a logomarca da 
empresa, bem como crachá de identificação funcional, de forma visível durante todo o período de 
permanência nas dependências das unidades indicadas pela Contratante ou nos locais de execução 
dos serviços 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
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11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº. 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 
que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
 

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
 
11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
 
11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA. 
 
11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
 
11.6. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 
11.7. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a 
CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
 
11.8. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

 
11.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (art. 37 da LGPD), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 
 
11.9.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
 

11.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
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11.11. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 
 
11.12. Atender rigorosamente as demais obrigações referentes à LGPD estabelecidas no subitem 6.5 
do Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RETENÇÃO E LIBERAÇÃO POR ETAPAS 
 
12.1. A liberação dos recursos decorrentes da arrecadação das taxas de inscrição ocorrerá de forma 
vinculada e fracionada, mediante a retenção preventiva das parcelas vincendas e a efetiva 
comprovação do cumprimento de cada etapa do certame, conforme cronograma abaixo: 
 
  I – 1ª Etapa: 50% (cinquenta por cento) do valor arrecadado, liberados em até 2 (dois) dias úteis após 
o encerramento das inscrições e homologação do relatório de inscritos;] 
 
  II – 2ª Etapa: 25% (vinte e cinco por cento) do valor arrecadado, liberados em até 2 (dois) dias úteis 
após a aplicação da prova objetiva e apresentação do relatório de classificação preliminar; 
 
  III – 3ª Etapa: 25% (vinte e cinco por cento) do valor arrecadado, liberados no ato de publicação do 
resultado final e homologação do Concurso Público. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
13.1. Constitui infração administrativa, a prática, pela CONTRATADA, das seguintes 
condutas previstas no art. 155 da Lei nº. 14.133/2021: 
 
13.1.1. dar causa à inexecução parcial do Contrato; 
13.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
13.1.3. dar causa à inexecução total do Contrato; e 
 
13.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame. 
 
13.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado, em especial quando: 
 
13.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
 
13.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
 
13.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
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13.1.5.4. deixar de apresentar amostra; 
 
13.1.5.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do termo 
de referência; 
 
13.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
13.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
 
13.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
 
13.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o certame ou a execução do Contrato; 
 
13.1.9. fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 
 
13.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
 
13.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
 
13.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
 
13.1.10.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
 
13.1.10.4. apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao 
enquadramento como ME/EPP; 
 
13.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; e 
 
13.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº. 12.846/2013. 
 
13.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das condutas discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
 
13.2.1. Advertência, prevista no § 2º, inciso I do art. 156 da Lei n. 14.133/2021, pela 
infração descrita no subitem 13.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave. 
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13.2.2. Multa administrativa, prevista no § 3º, inciso II do art. 156 da Lei n. 14.133/2021, 
pela infração dos subitens 13.1.1 a 13.1.12, que não poderá ser inferior a 0,5% (meio por 
cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados 
os seguintes parâmetros: 
a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 13.1.1, incidente 
sobre o valor do Contrato; 
b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 13.1.2 a 13.1.7, 
incidente sobre o valor do Contrato; e 
c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 13.1.8 a 13.1.12, 
incidente sobre o valor do Contrato. 
 
13.2.2.1. Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração do contrato, a base 
de cálculo da multa do subitem 13.2.2 será o valor anual estimado da contratação. 
 
13.2.2.2. Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não 
poderá exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato. 
 
13.2.2.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente, na forma do § 8º do art. 156 da Lei n. 14.133/2021, e conforme o 
procedimento previsto no subitem 12.13. 
 
13.2.2.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções, na forma do § 7º do art. 156 da Lei n. 14.133/2021. 
 
13.2.3. Impedimento de licitar e contratar, prevista no § 4º, inciso III do art. 156 da Lei nº. 
14.133/2021, nos casos relacionados os subitens 13.1.2 a 13.1.7, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos; 
 
13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no § 5º, inciso IV do art. 
156 da Lei nº. 14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 13.1.8 a 13.1.12, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
13.3. Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, inciso II, § 3º da Lei nº. 
14.133/2021, o atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a 
CONTRATADA, independente de notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa 
de mora no percentual de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a 
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incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite de 
30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 
 
13.3.1. Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia, a multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor total 
do Contrato por dia útil que exceder o prazo estipulado até o máximo de 2% (dois por 
cento). 
 
13.3.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista 
no subitem 13.3.1 autoriza a Administração a promover a rescisão contratual por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas. 
 
13.3.3. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas neste Contrato. 
13.4. No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, 
será automaticamente devida multa compensatória no valor de 30% (trinta por cento) do valor do 
Contrato. 
 
13.4.1. A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da 
multa moratória convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código 
Civil, ou seja, o valor da obrigação principal. 
 
13.5. Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos nos 
incisos I a V do § 1º do art. 156 da Lei nº. 14.133/2021: 
 
13.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
13.5.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
13.5.3. os danos que dela provierem para a Administração Pública; e 
 
13.5.4. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
 
13.6. A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade 
contratante, sendo competentes para sua aplicação: 
a) as sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.2 e 13.2.3 serão impostas pelo 
Ordenador de Despesa; 
b) a aplicação da sanção prevista no subitem 13.2.4, na forma do inciso I do § 6º do art. 
156 da Lei nº. 14.133/2021, é de competência exclusiva do Presidente da Câmara. 
 
13.7. A aplicação de quaisquer das penalidades realizar-se-á em processo administrativo que 
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assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, na forma do inciso I do § 6º 
do art. 156 da Lei nº. 14.133/2021, devendo ser observado o procedimento previsto nessa. 
 
13.7.1. A aplicação de sanção será antecedida de intimação da CONTRATADA, que 
indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do Contrato infringidos e os fundamentos legais 
pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo 
e/ou valor, se for o caso, assim como o prazo e o local para a apresentação da defesa, 
com a possibilidade de produção de provas. 
 
13.7.2. A defesa prévia da CONTRATADA será exercida no prazo de: 
a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos subitens 
13.2.1 e 13.2.2, contado da data da intimação; e 
b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos subitens 
13.2.3 e 13.2.4, contado da data da intimação, observado o procedimento estabelecido 
no art. 158 da Lei n. 14.133/2021. 
 
13.7.3. Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela 
autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a 
demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 
 
13.8. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma: 
 
a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma 
do § 9º do art. 156 da Lei nº. 14.133/2021 e do parágrafo único do art. 416 do Código Civil; 
b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da 
Lei nº. 14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa. 
 
13.8.1. Aplica-se o disposto na alínea “a” do subitem 13.8 à multa compensatória, nos 
termos do parágrafo único do art. 416 do Código Civil. 
 
13.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitos estabelecidos no 
art. 163 da Lei nº. 14.133/2021. 
 
13.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº. 12.846/2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização (PAR). 
 
13.10.1. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei n. 
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12.846/2013 seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
 
13.10.2. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem 
a participação de agente público. 
 
13.11. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, 
se for o caso, aplicação de sanções à CONTRATADA, em decorrência de conduta vedada no 
contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("email") 
cadastrado pela empresa junto ao sistema eletrônico de contratações da Câmara. 
 
13.11.1. A CONTRATADA deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("email") 
cadastrado e confirmar o recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão ou 
entidade contratante, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das 
comunicações por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades 
assumidas ou eventuais sanções aplicadas. 
 
13.12. O CONTRATANTE deverá encaminhar o extrato de publicação no Jornal Oficial do 
Município de Itaperuna do ato de aplicação das sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar a 
formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da 
Administração Pública do Município. 
 
13.12.1. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar deverá ser comunicada à Assessoria Jurídica desta 
Casa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para 
fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e 
ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), na forma do art. 161 da Lei nº. 
14.133/2021. 
 
13.13. Caso o valor da multa aplicada seja superior ao do pagamento eventualmente devido 
pela Administração à CONTRATADA e da garantia prestada, deverá ser emitida nota de 
débito no valor do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final quanto à penalidade. 
13.13.1. A nota de débito deverá ser encaminhada à Assessoria Jurídica desta Casa de 
modo que tome as devidas providências para inscrição do débito em dívida ativa e 
propositura de execução fiscal, na forma do art. 39 da Lei nº. 4.320/1964. 
 
13.13.2. O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que 
dispõe a Lei Municipal em vigor, sendo que, em caso de dúvida, a Assessoria Jurídica 
deverá ser consultada. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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14.1. O Contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
14.2. Quando a não conclusão do Contrato referida no subitem anterior decorrer de culpa da 
CONTRATADA: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do Contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
14.3. O presente Contrato poderá ser extinto, antes de cumpridas as obrigações estipuladas, 
ou antes do prazo neste fixado: 
a) por ato unilateral do CONTRATANTE, em razão da inexecução total ou parcial do objeto e/ou das 
obrigações previstas no presente instrumento e/ou por algum dos motivos previstos no art. 137 da 
Lei nº. 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, devendo, ainda, ser observado o 
disposto nos arts. 138 e 139 da referida Lei; 
b) consensualmente, na forma do inciso II do art. 138 da Lei nº. 14.133/2021; e 
c) na hipótese de contratação direta fundamentada no inciso VIII do art. 75 da Lei nº. 14.133/2021, a 
qualquer tempo, sem indenização, e independentemente de aviso ou prazo, pelo CONTRATANTE, tão 
logo esteja(m) concluído(s) o(s) procedimento(s) licitatório(s) implementado(s) para a contratação do 
objeto em questão. 
 
14.3.1. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato. 
 
14.3.2. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
 
14.4. A extinção contratual prematura deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente e reduzida a termo no respectivo processo. 
 
14.4.1. A justificativa da rescisão por ato unilateral do CONTRATANTE, sempre que possível, 
contemplará: 
a) as obrigações contratuais já cumpridas ou parcialmente cumpridas; 
b) os pagamentos já efetuados e ainda devidos; e 
c) as indenizações e multas. 
 
14.5. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório, desde que 
o pedido seja formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, na forma do 
caput e parágrafo único do art. 131 da Lei nº. 14.133/2021. 
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14.6. Extinto o Contrato, o CONTRATANTE poderá ainda: 
 
14.6.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter e executar a 
garantia prestada; e 
 
14.6.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº. 14.133/2021, reter os eventuais créditos 
existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do Contrato. 
 
14.7. O Contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade CONTRATANTE. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da 
Lei n. 14.133/2021. 
 
15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do Contrato, na forma do art. 125 da Lei nº. 14.133/2021. 
 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da assessoria jurídica do CONTRATANTE. 
 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do Contrato poderão ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº.14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
16.1. As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária, para o exercício financeiro de 2026, assim classificada: 
 
Natureza da Despesa: XXXXXX 
Fonte de Recurso: XXXX 
Programa de Trabalho: XXXXXXX 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 
 
17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n. 
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14.133/2021 e demais normas federais e estaduais aplicáveis e,subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n. 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

 

18.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no PNCP, na forma prevista no art. 94 da 

Lei n. 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na internet, em atenção ao § 2º do art. 8º da Lei n. 

12.527/2011, e publicar extrato da contratação no Jornal Oficial do Município de Itaperuna. 

 

18.1.1. A divulgação do Contrato e de seus aditamentos no PNCP, condição indispensável 

para sua eficácia, deverá ocorrer no prazo estipulado no inciso II do art. 94 da Lei nº. 

14.133/2021. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
 

19.1. Fica eleito o Foro da cidade de Itaperuna/RJ, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente 

Contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

E, por estarem de pleno acordo com todas as condições e cláusulas estabelecidas neste Contrato, firmam 

eletronicamente as partes o presente instrumento, depois de achado conforme. 

 

Itaperuna/RJ, XX de XXXX de 2026. 

CONTRATADA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPERUNA 

Representada pelo Presidente  

Paulo Cesar da Silva 

 

CONTRATANTE 

XXXX, 

Representada pelo Sr. XXXX 

TESTEMUNHAS: 

_______________________________ 

NOME: 

Cart. Identidade:  

 

________________________________ 

NOME: 

Cart. Identidade: 
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Processos licitatórios

INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO -
Dispensa Nº 023/2026

Processo Licitatório Nº: 0569/2026

Objeto: Contratação de instituição sem fins lucrativos, incumbida 
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Itaperuna/RJ, conforme especificações constantes do Termo de 
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Itaperuna/RJ.
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